
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 427.489 - SP (2017/0314915-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   BRUNA RIGO LEOPOLDI RIBEIRO NUNES  - SP224531 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS PAULO GOMES RIBEIRO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. DESNECESSIDADE DA CUSTÓDIA. PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

2. Não obstante as instâncias ordinárias terem feito menção 
a elementos concretos do caso, verifica-se que a quantidade de droga 
apreendida – 64,5 gramas de maconha – não se mostra exacerbada, o 
que permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta imputada ao 
paciente não pode ser tida como das mais elevadas. Tais circunstâncias 
somadas ao fato de não haver nos autos notícias de envolvimento do réu 
em outros delitos, sendo, a princípio, primário e com bons antecedentes, 
indica a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das medidas 
cautelares menos gravosas.

Ordem concedida para revogar a prisão preventiva do 
paciente, ressalvada a aplicação de medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a serem definidas 
pelo Juiz de primeiro grau, bem como a possibilidade da decretação de 
nova prisão preventiva, desde que devidamente fundamentada. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 427.489 - SP (2017/0314915-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   BRUNA RIGO LEOPOLDI RIBEIRO NUNES  - SP224531 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS PAULO GOMES RIBEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em 

benefício de VINICIUS PAULO GOMES RIBEIRO contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (RSE 0019652-93.2016.8.26.0405).

Extrai-se da petição inicial que o paciente foi denunciado pela prática dos 

crimes tipificados no art. 33, caput, c/c o art. 40, III e IV, ambos da Lei n. 11.343/06 e no 

art. 244-B da Lei 8.069/90 (tráfico de entorpecentes e corrupção de menores). Em 

15/8/2016, o Magistrado a quo concedeu a liberdade provisória em audiência de 

custódia. 

Inconformado, o Parquet Estadual interpôs recurso em sentido estrito 

perante o Tribunal de origem, que deu provimento à irresignação nos termos da 

seguinte ementa:

EMENTA: Recurso em sentido estrito Tráfico de 
entorpecentes e corrupção de menores - Insurgência contra a r. decisão 
que concedeu a liberdade provisória Recurso ministerial pleiteando o 
restabelecimento da prisão Admissibilidade - Cabível a custódia cautelar, 
em consonância com os artigos 282, inciso II, e 312, ambos do CPP 
Crimes concretamente graves, mercê de suas circunstâncias, inclusive a 
quantidade da droga apreendida - Crime de tráfico, ademais, equiparado 
aos hediondos Vedação expressa do benefício pelo artigo 44 da Lei nº 
11.343/06 Norma legal essa com fundamento de validade no artigo 5º, 
inciso XLIII, da Carta Constitucional de 1988, definidor da inafiançabilidade 
do crime em questão - Declaração de inconstitucionalidade que não tem 
influxo sobre os casos em geral, máxime em se considerando que se deu 
no controle difuso, valendo apenas inter partes, enquanto não operado o 
mecanismo previsto no artigo 52, X, da CF - Não derrogação, ademais, 
do artigo 44 da Lei nº 11.343/06 pela Lei nº 11.464/07 , mercê do princípio 
da especialidade - Descabimento, por inadequação, de qualquer das 
medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, 
com a redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011, mormente em face da 
norma inscrita no artigo 282, inciso II, do referido Codex. Recurso provido. 
(fl. 32)
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No presente mandamus a defesa sustenta a ilegalidade da prisão. Aduz 

que o paciente é primário, menor de 21 anos, possui residência fixa e a quantidade da 

droga apreendida não é aviltante.  Afirma que não estão presentes os requisitos do art. 

312 do Código de Processo Penal. 

Requer, assim, em liminar e no mérito, a concessão da liberdade ou a 

fixação de medidas cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal.

Indeferida a liminar (fls. 43/44) e informações prestadas (fls. 55 e 57/69), o 

Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 71/75).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 427.489 - SP (2017/0314915-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, com o presente mandamus, a revogação 

da prisão preventiva imposta ao paciente.

Verifica-se que o Juízo singular, ao homologar a prisão em flagrante, 

concedeu liberdade provisória ao ora paciente, mediante a aplicação de medidas 

previstas no art. 319 do CPP.

 O Tribunal de origem, em sede de recurso em sentido estrito, decretou a 

prisão preventiva sob os seguintes fundamentos:

Com efeito, da expressiva quantidade da droga apreendida 
(64,5 gramas de maconha), aflora a gravidade in concreto do delito, ainda 
que não caracterizado por violência no sentido estrito do vocábulo, 
revelando a aparente periculosidade do agente, irrelevante se primário e 
sem antecedentes, de modo a denotar que se faz necessária a 
decretação de sua custódia cautelar, máxime para a garantia da ordem 
pública.

Ademais, reforçando a imprescindibilidade de manutenção 
da segregação cautelar, apurou-se que o acusado corrompeu o próprio 
irmão, adolescente de 16 anos, para a prática delitiva, exteriorizando a 
sua personalidade deturpada, além da gravidade concreta do delito, 
contrárias, também, à garantia da ordem pública. (fl. 34).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, não obstante a Corte estadual ter feito menção a 

elementos concretos do caso, verifica-se que a quantidade de droga apreendida – 64,5 

gramas de maconha – não se mostra exacerbada, o que permite concluir que a 
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potencialidade lesiva da conduta imputada ao paciente não pode ser tida como das 

mais elevadas.

Tais circunstâncias, somadas ao fato de não haver nos autos notícias de 

envolvimento do réu em outros delitos, sendo, a princípio, primário e com bons 

antecedentes, indicam a prescindibilidade da prisão preventiva e a suficiência das 

medidas cautelares menos gravosas.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva do paciente foi decretada com base 
em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de 
tráfico de drogas, sem a observância ao disposto no art. 312 do Código 
de Processo Penal. Nem mesmo a quantidade de entorpecente 
apreendida - peso bruto de 13,61 gramas de cocaína - pode ser 
considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, o decreto 
preventivo. Não sendo apontados quaisquer elementos concretos a 
justificar a segregação provisória e considerando a primariedade e os 
bons antecedentes do réu, deve-lhe ser permitido responder ao processo 
em liberdade.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação 
das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, a critério do Juízo de primeiro grau (HC 418.693/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 
12/12/2017).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AFASTAMENTO DA SÚMULA 691/STF. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA DO DECRETO PRISIONAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - Embora não se admita, em princípio, a impetração de 
habeas corpus contra decisão que denega pedido liminar em sede de writ 
impetrado na origem, sob pena de se configurar indevida supressão de 
instância, a teor da Súmula 691/STF, uma vez evidenciada teratologia ou 
deficiência de fundamentação na decisão impugnada, é possível a 
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mitigação do mencionado óbice (precedentes).
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 

que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - In casu, a decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente, não apresenta devida fundamentação, uma vez que a simples 
invocação da gravidade genérica do delito, nem mesmo a quantidade de 
droga apreendida (0,6 g de cocaína), não se revelam suficientes para 
autorizar a segregação cautelar com fundamento na garantia da ordem 
pública (HC n. 114.661/MG/STF, Primeira Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio, DJe de 1º/8/2014).

IV - Parecer do Ministério Público Federal pela concessão 
da ordem, tendo em vista a ausência de fundamentação concreta do 
decreto de prisão preventiva.

Habeas Corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício para revogar a prisão 

preventiva do paciente, salvo se por outro motivo estiver preso, e sem 
prejuízo da decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada, ou de outras medidas cautelares diversas da prisão, 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal (HC 426.208/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
18/12/2017).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
POUCA QUANTIDADE DE  DROGA.  AGENTE  JOVEM,  PRIMÁRIO  
E  SEM  ENVOLVIMENTO EM OUTROS DELITOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. SEGREGAÇÃO DESPROPORCIONAL. 
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  ADEQUAÇÃO  E 
SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE DEMONSTRADA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  STF  passou  a  não  mais  admitir  o manejo do 
habeas corpus originário   em   substituição   ao   recurso   ordinário   
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2.  A  aplicação  de  medidas  cautelares,  aqui  incluída  a 
prisão preventiva,  requer  análise,  pelo  julgador,  de sua necessidade e 
adequação,  a  teor  do  art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a 
constrição   é   proporcional  ao  gravame  resultante  de  eventual 
condenação.

3.  A  prisão  preventiva  somente  será  determinada 
quando não for cabível  a  sua  substituição  por  outra  medida  cautelar e 
quando realmente  mostre-se  necessária e adequada às circunstâncias 
em que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese do 
art. 282, § 6º, do CPP.
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4.  No  caso,  a  segregação  antecipada  mostra-se 
desproporcional, revelando-se  devida  e suficiente a imposição de 
medidas cautelares alternativas,   dada   a   apreensão   de   reduzida  
quantidade  de estupefaciente,  a  demonstrar que não se trata de 
tráfico de grande proporção,  e  às  condições pessoais do agente, 
jovem com apenas 18 (dezoito)  anos  de  idade,  sem  notícias  de 
envolvimento em outos delitos.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, mesmo não sendo 
garantidoras de eventual  direito  à  soltura,  merecem  ser  devidamente 
valoradas, quando  demonstrada  a  possibilidade  de substituição da 
prisão por medidas diversas, adequadas e suficientes aos fins a que se 
propõem.

6.  Habeas  corpus  não conhecido, concedendo-se, 
contudo a ordem de ofício,  para  revogar  a custódia preventiva do 
paciente mediante a imposição  das  medidas alternativas à prisão 
previstas no art. 319, incisos I, IV e V, do Código de Processo Penal (HC 
342.789/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
01/03/2016, DJe 14/03/2016)

Assim, demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no 

encarceramento do paciente, deve ser revogada, in casu, a prisão preventiva. 

Ante o exposto, voto no sentido de conceder a ordem para revogar a 

prisão preventiva do paciente, ressalvada a aplicação de medidas cautelares 

alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a serem definidas pelo 

Juiz de primeiro grau, bem como a possibilidade da decretação de nova prisão 

preventiva, desde que devidamente fundamentada. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0314915-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 427.489 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001064152016  00010641520168260542  00196529320168260405  1064152016  
10641520168260542  196529320168260405

EM MESA JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNA RIGO LEOPOLDI RIBEIRO NUNES  - SP224531 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS PAULO GOMES RIBEIRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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